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Diário do Executivo
Governo do Estado

Governador: Alberto Pinto Coelho

Leis e Decretos

LEI Nº 21.505, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014.

Declara de utilidade pública a Associação de Árbitros dos 
Esportes Amadores de Uberlândia e Região - Assaure -, 
com sede no Município de Uberlândia.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada de utilidade pública a Associação de Árbitros dos Esportes Amadores de 

Uberlândia e Região - Assaure -, com sede no Município de Uberlândia.
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 25 de novembro de 2014; 226° da Inconfidência 

Mineira e 193º da Independência do Brasil.

ALBERTO PINTO COELHO
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena

LEI N° 21.506, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014.

Declara de utilidade pública a entidade Grupo Tea-
tral Amador Sol - Grutas -, com sede no Município de 
Araguari.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública a entidade Grupo Teatral Amador Sol - Grutas -, com 

sede no Município de Araguari.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 25 de novembro de 2014; 226º da Inconfidência 

Mineira e 193º da Independência do Brasil.

ALBERTO PINTO COELHO
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena

LEI N° 21.507, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014.

Declara de utilidade pública o Grêmio Cultural Barto-
lomeu de Almeida Franca, com sede no Município de 
Jequitinhonha.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública o Grêmio Cultural Bartolomeu de Almeida Franca, com 

sede no Município de Jequitinhonha.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 25 de novembro de 2014; 226º da Inconfidência 

Mineira e 193º da Independência do Brasil.
ALBERTO PINTO COELHO
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena

DECRETO Nº 46.652, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014.

Altera o Decreto nº 44.844, de 25 de junho de 2008, que 
estabelece normas para licenciamento ambiental e auto-
rização ambiental de funcionamento, tipifica e classifica 
infrações às normas de proteção ao meio ambiente e aos 
recursos hídricos e estabelece procedimentos administra-
tivos de fiscalização e aplicação das penalidades.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 
inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista as Leis n° 7.772, de 8 de setembro de 1980, nº 
13.199, de 29 de janeiro de 1999, nº 14.181, de 17 de janeiro de 2002, e nº 20.922, de 16 de outubro de 2013,

DECRETA :

Art. 1º O § 2º do art. 9º do Decreto nº 44.844, de 25 de junho de 2008, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 9º ...............................................................................................................................
§ 2º Formalizado o processo de LO, o órgão ambiental poderá, mediante requerimento expresso 

do interessado, conceder Autorização Provisória para Operar – APO – para as atividades industriais, de extração 
mineral, de exploração agrossilvopastoril, atividades de tratamento e disposição final de esgoto sanitário e de 
resíduos sólidos que obtiverem LP e LI, ainda que, esta última, em caráter corretivo.”

....................................................................................................................................” (nr)
Art. 2º O art. 36 do Decreto nº 44.844, de 2008, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo 

único:
“Art. 36. .............................................................................................................................
Parágrafo único. Os processos administrativos tramitarão pelo rito ordinário ou pelo rito sumário 

nas hipóteses e na forma previstas neste Decreto.” (nr)
Art. 3° O Decreto nº 44.844, de 2008, passa a vigorar acrescido dos seguintes arts. 47-A, 47-B e 

47-C:
“Art. 47-A. O rito sumário aplica-se:
I - ao processo administrativo decorrente de auto de infração cuja penalidade de multa simples e/

ou multa diária tenham sido aplicadas com valor igual ou inferior a cinco mil Unidades Fiscais do Estado de 
Minas Gerais – UFEMGs;

II - ao processo administrativo decorrente de auto de infração que, independentemente dos valores 
aplicados para as penalidades de multa simples e/ou multa diária, relacione-se exclusivamente com as seguin-
tes situações:

a) funcionamento de empreendimento ou atividade sem a devida autorização ambiental, desde que 
não amparado por Termo de Ajustamento de Conduta firmado com o órgão ou entidade ambiental competente;

b) instalação, construção, teste, operação ou ampliação de atividade efetiva ou potencialmente 
poluidora ou degradadora do meio ambiente, sem as devidas licenças ou autorizações, desde que inexistente o 
Termo de Ajustamento de Conduta firmado com o órgão ou entidade ambiental competente;

c) ausência de cadastro de uso insignificante ou outorga do direito do uso de recursos hídricos;
d) ausência de autorização ou licença para intervenção ambiental e/ou proceder à sua execução em 

desrespeito às normas de exploração sustentável, em áreas comuns, áreas inseridas no Bioma de Mata Atlântica, 
áreas de reserva legal, áreas de preservação permanente ou em unidades conservação;

e) ausência ou utilização indevida, para fins diversos do autorizado ou licenciado, de autorização, 
licença, cadastro ou registro de pesca, flora e fauna;

III - ao processo administrativo decorrente de auto de infração em que tenha havido conversão da 
penalidade de advertência em multa simples, independentemente do valor dessa conversão.

§ 1° Para fins do disposto no inciso I, será considerado o valor da penalidade de multa simples ou 
de multa diária aplicada para cada infração às normas de proteção ao meio ambiente e recursos hídricos tipifi-
cada no auto de infração.

§ 2° Será convertido para o rito sumário o processo administrativo decorrente de auto de infração 
que, após a revisão pela autoridade competente, nos termos do art. 81, tiver seu valor reduzido para os valores 
mencionados no inciso I deste artigo.

Art. 47-B. No rito sumário caberá recurso da decisão administrativa, dirigido ao Secretário Exe-
cutivo do CERH, no caso de infração às normas contidas na Lei nº 13.199, de 29 de janeiro de 1999, ou ao 
Secretário Executivo do COPAM, nos demais casos, no prazo de trinta dias, contados da notificação da decisão 
de julgamento da defesa.

Art. 47-C. Aplica-se ao processo administrativo submetido ao rito sumário, no que for compatível, 
as demais disposições deste Capítulo.” (nr)

Art. 4° O parágrafo único do art. 50 do Decreto nº 44.844, de 2008, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 50. .............................................................................................................................
Parágrafo único. O parcelamento dos débitos referidos no caput deverá observar os valores míni-

mos de parcela, critérios, procedimentos e formalidades a serem previamente estabelecidos em resolução con-
junta do Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e do Advogado-Geral do 
Estado.” (nr)

Art. 5° O art. 71 do Decreto 44.844, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 71. Os produtos e subprodutos da fauna e flora, bem como os instrumentos, petrechos, equi-

pamentos ou veículos de qualquer natureza, decorrentes ou utilizados na infração, quando apreendidos, deverão 
ter a seguinte destinação:

I - alienação em hasta pública;
II - doação a instituições públicas, científicas, hospitalares, penais ou com fins beneficentes;
III - destruição.


